
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 26/2023
MODALIDADE: Dispensa de Licitação Nº 07/2023
1. OBJETO:
A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR DURANTE O PERÍODO LETIVO, COM ITINERÁRIOS NO INTERIOR DO MUNICÍPIO E DO INTERIOR DO MUNICÍPIO PARA ESCOLAS LOCALIZADAS NOS PERÍMETROS RURAL E URBANO, com as características assim especificadas:

	TRAJETO
	ESPECIFICAÇÃO

	38
	Saindo do Loteamento Constrular, passando no distrito de Santa Lúcia, para E.E.B Felisberto de Carvalho. Trajeto exclusivo do novo ensino médio. Percurso total de aproximadamente 35 km/dia. (Micro-ônibus com no mínimo 23 lugares). Noturno.


2. VALOR E PAGAMENTO:

2.1 O Município pagará à empresa contratada o valor de R$ 5,83 (cinco reais e oitenta e três centavos), por quilômetro rodado, perfazendo o valor máximo de R$ 26.934,60 (vinte e seis mil, novecentos e trinta e quatro reais e sessenta centavos), para o trajeto 38.
2.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a certificação da Nota Fiscal Eletrônica – NF-e correspondente à solicitação, mediante transferência na conta corrente da contratada ou emissão de boleto bancário.

2.2.1 Na opção pela transferência bancária para instituição financeira diversa daquela em que estiver depositado o recurso público, caberá ao fornecedor arcar com as despesas da TED/DOC/PIX.

2.3 Qualquer pagamento somente será realizado quando a empresa contratada estiver regular em relação aos documentos da Cláusula Quinta, alíneas “b” a “f” do Edital.
3. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
Recurso para pagamento - Dotação: o recurso necessário a presente contratação, acha-se classificado na dotação orçamentária:

04-SECRETARIA DE EDUAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
0401-DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
PROJ/ATIV.: 2011 MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR – ENSINO MEDIO
REURSO PRÓPRIO/
*DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 45
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.26.00.00
4. VIGÊNCIA:
O contrato advindo desta dispensa de licitação terá vigência a partir da data de sua assinatura e término em 14 de julho de 2023 (término das aulas no primeiro semestre), podendo ser prorrogado nos termos do art. 24, inciso IV, da Lei nº 8.666/93.
5. DOCUMENTOS APRESENTADOS:
Como forma de demonstrar a regularidade fiscal, bem como, a comprovação de capacitação técnica, as empresas apresentam os seguintes documentos:

a) Cartão CNPJ;

b) Contrato Social;

c) Certidão Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Federais;

d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais;

f) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

h) Certificado de Empresa de Pequeno Porte - EPP;

i) Certificado de Registro de Veículo em nome da empresa licitante;

j) Certificado de Inspeção Veicular Escolar;

k) Apólice de Seguro do veículo;

l) CNH do motorista do veículo;

m) Declaração da proponente de que não pesa contra si, sanção por inidoneidade expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de governo, em função do disposto no art. 97 da lei 8.666/93.

n) Declaração da empresa proponente, sob as penas da Lei, que atende ao inciso V, do artigo 27, da Lei n. 8.666/93, que se refere ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, ou seja, de que não possui em seu quadro de empregados, trabalhadores menores de dezoito anos realizando trabalhos noturnos, perigosos e insalubres, e de menores de dezesseis anos trabalhando em qualquer tipo de função, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos;
o) Declaração de que não possui servidor público da ativa no seu quadro societário.
p) Consulta TCU;

q) Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, expedida pela Comarca da sede da pessoa jurídica proponente;

r) Alvará de Licença para Localização e Funcionamento;

s) Proposta de preço.

6. DISPOSIÇÕES GERAIS:
6.1 A licitante vencedora não poderá subcontratar ou transferir para terceiros o objeto deste edital, salvo através de expressa autorização do Município de Palmitos.
6.2 Aplicam-se a este edital as disposições da Lei nº 8.666/1993 e suas posteriores modificações, que regulamentam as licitações e contratações promovidas pela Administração Pública.

6.3 O contrato advindo desta dispensa poderá ser rescindido por iniciativa de qualquer das partes, mediante aviso com antecedência mínima de 7 (sete) dias, por inadimplência de suas cláusulas e demais situações previstas em lei.
6.4 Os valores unitários do Contrato poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses, pelo índice acumulado do IPCA ou por outro que venha a substituí-lo.

6.5 No prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de assinatura do contrato, a empresa CONTRATADA deverá apresentar a Autorização para transporte coletivo de escolares, expedido pelo DETRAN/SC ou pela Delegacia de Polícia da Comarca de Palmitos – SC.

7. PENALIDADES: 

7.1 Pela inexecução total ou parcial do Edital e/ou do Contrato estará a CONTRATADA sujeita às seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa:

b.1 - De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo de entrega ou de execução do serviço contratado, até o limite de 10% (dez por cento);

b.2 - De 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de descumprimento do Contrato, ressalvado o disposto no item 1 (um) acima citado;

b.3 - De 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual, na hipótese de sua rescisão, decorrente de culpa exclusiva da contratada, após sua assinatura.

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Palmitos pelo período de até 2 (dois) anos consecutivos;

d) Declaração de inidoneidade.

7.2 As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a CONTRATADA da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço.

7.3 Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos a que a CONTRATADA tiver direito, ou cobrados judicialmente.

8. FISCALIZAÇÃO:
8.1 O MUNICÍPIO DE PALMITOS designa como Gestora a Sra. Loreci Maria Orsolin Pfeifer e como Fiscais, as Sras. Marlene Maron Back, Eliane Furlanetto Reinheimer e o(a) Diretor(a) da Unidade Escolar atendida pelo transporte, para o acompanhamento formal nos aspectos administrativos, procedimentais contábeis, além do acompanhamento e fiscalização dos serviços, devendo registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências, nos termos do art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93, consolidada, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a correção das irregularidades apontadas no prazo que for estabelecido.
8.2 As exigências e a atuação da fiscalização pelo MUNICÍPIO DE PALMITOS em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne à execução do objeto contratado.

9. DA JUSTIFICATIVA: 
O Município de Palmitos recebeu ofício de escolas estaduais dando conta da necessidade de transportar alunos frequentadores do novo ensino médio, que necessitam de transporte no contraturno. Ocorre que esta comunicação se deu no início do ano letivo, portanto, sem a possibilidade da municipalidade planejar, programar a inclusão dos alunos nos trajetos escolares existentes. Esta circunstância faz com que os estudantes do novo ensino médio da rede pública estadual de ensino não possam se utilizar do transporte escolar público. Aliado a isto, não há tempo hábil para que a Administração Municipal realizasse novo certame licitatório para contratação de empresa no trajeto considerado deserto, na medida em que o calendário escolar de 2023 teve início em 08 de fevereiro de 2023, razão pela qual necessária a contratação emergencial. Flagrante, ainda, que o transporte escolar, em nenhuma hipótese, pode deixar de estar disponível ou sofrer descontinuidade, sob o risco de colocar o serviço público à disposição da população do Município em uma situação caótica ou, no mínimo, deficitária. Assim, tendo em vista ter sido considerados desertos os trajetos supra, face a não apresentação de propostas por empresas interessadas, aliado ao início do ano letivo no ano em curso, não há outra alternativa à municipalidade, senão aquele de se utilizar do art. 24, inciso IV, da Lei nº 8.666/93 e contratar os serviços através desta dispensa de licitação, notadamente em vista da imprescindibilidade da prestação dos serviços para o regular ensino educacional, notadamente quanto à realização das atividades desenvolvidas no dia-a-dia, sendo obedecido um calendário especifico, cuja execução não pode sofrer alterações, sob pena de se gerar grave lesão à vida escolar e ao aprendizado dos alunos da rede municipal e estadual no território municipal. Por conseguinte, tem o Município a necessidade urgente e inadiável deste atendimento, pois, em contrário, acarretaria sério prejuízo, bem como comprometeria as atividades da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, afigurando-se, portanto, a SITUAÇÃO EMERGENCIAL. Considera-se como situação emergencial, asseguradora da regular dispensa de licitação, aquela que precisa ser atendida com urgência, objetivando a não ocorrência de prejuízos, não sendo comprovada a desídia do administrador ou falta de planejamento. O respeitável autor Jesse Torres Pereira Junior, ao comentar o referido dispositivo - DISPENSA DE LICITAÇÃO - apresentou o seguinte entendimento: “Já na vigência da Lei 8.666/93, o Tribunal de Contas da União definiu que: 'além da adoção das formalidades previstas no art. 26 e seu parágrafo único da Lei 8.666/93, são pressupostos da aplicação do caso de dispensa preconizados no art. 24, inciso V, da mesma lei: a1) que a situação adversa, dada corno de emergência ou de calamidade pública, não se tenha originado, total ou parcialmente da falta de planejamento, da desídia administrativa ou da má gestão dos recursos disponíveis, ou seja, que ela não possa, em alguma medida, ser atribuída à culpa ou dolo do agente público que tinha o dever de agir para prevenir a ocorrência de tal situação; a2) que exista urgência concreta e efetiva do atendimento a situação decorrente do estado emergencial ou calamitoso, visando afastar risco de danos a bens ou à EDUCAÇÃO ou a vida das pessoas; a3) que o risco, além de concreto e efetivamente provável, se mostra iminente e especialmente gravoso; a4) que a imediata efetivação, por meio de contratação com terceiro, de determinadas obras, serviços ou compras, segundo as especificações e quantitativos tecnicamente apurados, seja o meio adequado, efetivo e eficiente de afastar o risco iminente detectado." Segundo o renomado professor Marçal Justen Filho, para a efetiva caracterização da hipótese de dispensa de licitação é necessário o preenchimento de dois requisitos importantes, quais sejam: "a) a demonstração concreta e efetiva da potencialidade do dano; b) a demonstração de que a contratação é a via adequada e efetiva para eliminar o risco". Assim sendo, não resta outra alternativa ao Município de Palmitos, senão a contratação em caráter emergencial até 14 de julho de 2023 (término das aulas no primeiro semestre) – amparado no art. 24, incisos IV, da Lei nº 8.666/93, em vista da necessidade de atender os alunos do novo ensino médio estadual. Pertinente ao valor, deve-se esclarecer que foi fixado exatamente aquele pago pela municipalidade para outros transportadores com igual veículo, o qual foi analisado e condiz com a realidade do mercado regional.

Palmitos, 06 de março de 2023.

LORECI MARIA ORSOLIN PFEIFER 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE

10. DESPACHO
Tendo em vista as exposições motivadas neste documento e levando-se em consideração o disposto nos incisos IV, do art. 24 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, ratifico este Processo de Dispensa de Licitação e autorizo a efetiva realização da despesa conforme fundamentada nos atos acima invocados.

Palmitos, 06 de março de 2023.

DAIR JOCELY ENGE

PREFEITO DE PALMITOS

11. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO:
Fica homologado e adjudicado o presente processo licitatório em favor da empresa KRUGER TRANSPORTES E TURISMO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº. 09.594.951/0001-00, com sede na Rua Joaquim Ávila de Lima, nº 93, Bairro Aurora, Palmitos – SC, CEP 89.887-000 por seu representante legal, Sr. Adriano Norberto Kruger, CPF nº ***.295.***-57, pelo valor de R$ 5,83 (cinco reais e oitenta e três centavos), por quilômetro rodado, perfazendo o valor máximo de R$ 26.934,60 (vinte e seis mil, novecentos e trinta e quatro reais e sessenta centavos), para o trajeto 38 e, por consequência, determino a elaboração dos Contratos Administrativos nos moldes deste documento.

Palmitos, 06 de março de 2023.

DAIR JOCELY ENGE

PREFEITO DE PALMITOS

Processo Licitatório analisado pelo Departamento Jurídico.

Nilton César Rigoni

OAB/SC 14059B
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